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Iconoclastas do legislativo 

E d,vecas frustante ;nconco"• 
ceblVel e 11weross1mel a vmaçào na Camara 
Federal. da emenda ao PrnjeLo da Refom,a 
do iud1ciano, que aumentava a 1cladl· da 
,1posentadoria compulsória cios magistra
dos. de 70 para 75 anos. 

1 imperdoável a ausênoa nu ses· 
são cxm1orduiâna da Câmara, dos t 09 De
putados que faltaram irresponsavelmente 
ãs suas obriga<,-õf.>s. bem como, cios 173 
Deputados que votaram contra a propusi
çáo dos 75 anos. 

Razão tem o grande J<mrnlisla 1-k
lio l·crnamles, em seu artigo publicado na 
t•d1ção da Tribuna de lmp1ensa. do último 
di.i 18 dl' c1b1 il passado ,10 verberar com 
palavras candentes .1 aus~ncia injustificada 
dos 109 Deputodos. além dos "muitos vo
tos incongruentcs (que palavra). im:onse· 
qüente.'i (que tristeza), e inconscientes (que 
rcalidadel'', do5 deputados que votaram 
contra. 

Os argumentos dos deputdclos que 
se opuseram a pcmianência dos Magistra
dos na atividade ate completarem 75 an<>S 
de idade, foram além de irrelevantes e dl!S· 
providos de lógica. bom senso e 
praticidade. mas também. protundamente 
contraditórios como o expressado pelo 
deputado Miro Teixeira, líder do PDT-~I ao 
afirmar: "votei NÃO porque tramita no Se
nado Federal emenda aurõnoma que esta
belece setenta e cinco anos como limite de 
idade para a aposentadoria a Inúmeras ati
vidades. indusive para pesquisa. Penso que 
o país não pode jogar cérebros fora . Na 
discussão que trata exclusivamente da re
fonna do Poder Judiciario, votei NÃO. mas 
apo1are1 a emenda que virá do Senado Fe
deral. 

Mais incongruente ainda. foi a sus
tentaÇao oral do Deputado JOSÉ ROBERTO 
BATOCHIO, também do PDT-SP, que em de
fesa da aposentadoria aos 70 anos e funda
mentado nos ensinamentos do filôsofo An
t8mo Cramsci fundador com Palm,ro 
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Togliatt e, do Partido Comunista Italiano 
declarou. em afirmação estapafurdia, pró
pria dos fasci-;ta<; e nazistas que praticaram 
o holocausto "PARA QUE O NOVO NASÇA F 
PRECISO QUE O ANTIÇO MORRA". 

Com esta afirmação trágica. para 
não dizer burlesca, n.io há como deixar de 
concordar com o pronuncianwnto do Jur
nahsta I leho remandes, mec;mo porque. 
com 1;1ssa barbaridade e sectai ismo. o Sr. 
Leunel Brizola que.: se cuíde, poisei.te De
putado como consta do seu pronunciamen
to n.1 Câmara, consider.1 as pessnas com 
idade p1 ovecta de 70 ,1110s. como 
macrobias. longcvos e que Jª viveram alem 
da l.'xpeetauva de vida. portanto. em pleno 
eswdo tle modurra. md1>lência extrema de 
letargia que simula a mone. l.amentavel
meul~, também desconsiderou os seus co
legas, Depurados Alceu Collares e princi
palmente o Df.>pULadu Neiva Moreira, que 
apesar dos seu:. 80 anos de idade \! um ve
lho-múço. sendo inclusive. uma das pesso
as mais lúc:idas do Congresso Nacional. 

Dos pronunciamentos e vmos 
contra a elevação da aposentadona com
pulsôria para 75 anns. além de lamcmaveis 
pt·lo que I epresentarao de dcspcrdicio de 
intd igênda. capacidade e expericncia com
provada de Ministros e Desembargadores 
que atingirão a compulsoiiu neste e no pró
ximo ano. coma-se inconcebiw l e ate in
compreens1vel pela foica de consid,n.içao 
de Partidos como o PSR, qut• tem como li
der maior o arguto <Ktagenálio MIGUEI 
ARRAES bem rnmo o PT. com o seu líder 
mcontcste LULA. um arraigado defonsor ela 
idade de 75 anos par,1 a aposentadoria com
pulsôria. tendo indusive, entre os membros 
do Congresso Nacional, o Depu1.1do Waldir 
Pires.já maior de 70 anos de idade e indis
cutivelmente a maior autoridade juridka 
da Câmara Federal. 

A Edicona da Revista JUSTIÇA & 
ODADANIA. acompanhou toda a tramitaçao 
na Câmara Federal do projeto da reforma 

do Poder Jucliciáno -sem ter qualquer inte
resse próprio. pessoal, profissional-jundi
co ou subalterno. Moveu-a tão somente a 
discriminaçao que fazem contra pessoas 
cultas. probas, inteligcnres, c:xperientes e 
ainda em con<liçõec: ideais di: contínuar 
prestando relrvances seiviços à Pátria. 

Esta edílOria não pôde deixar de 
, econhecer o trabalho incessante dos De
putados que. sabedores dos valores e ex
periência cios Mag1:maclos aos 70 anos, 
defenderam a elevação da aposemadona 
compulsória para 75 anos. 

Assim. deixamos preito e homena
gens ao comhanvo e incansável Deputado 
Mendes Ribeiro Filho, aos DC;"putadm, 
Fe1 nando ConiJa, Ric:ardo Barros, Ayrton 
Xerh. Oclelmo l.eào. ao líder do PFI , 
lnocencio Oliveira. ao líder cio PMDR 
C.edclel Vieira Lima. Luiz Ribeiro. José de 
Abreu, fhemísrodes SampêllO. Wd lington 
Dias. ao hder do p·1 U. Robeito JC'flci son • 
Bispo Rodrigues, Alberico Cordeiro, Antô 
1110 c,rtos Kon<lt.>1 Reis, /\rtht1r Virgílio. 
Bonifado de Anorada, l)r l leleno, Hélio Cos
têl. lbraim Abi•Ackel. João Herrmann Neto. 
losé rndio, LauJ.:i Carneiro, Martelo B.1rbieri, 
Nebon Marchezan, Paes Lundin, Robe,to 
Argenra. Ronaldo Ca1c1do, Rodrigo Maia. 
Rubem Medin.1 , SalaLiel ele Carvalhc,, 
Severino Cavakanti. Simão St.>ss1m, Vivaldo 
Barbosa. Waldir Pires.Almerinda de Carva
lho, aos demais deputados que votaram 
"SIM", e especial menti:- ao Deputado 5ynval 
Guazzdli pelo exemplo dl• civismo e res
ponsc1biliclad1: que deu a (h membro!. da 
lãmara Fedei ai. 

O ato dos Deputados Federais qut' 
votaram "NÃO", discriminando o idoso ain
da apto, rejeirando a cultura. inteligência. 
expt.>riência e ,om1>1ovada apticlào de Ma 
gistrados rt'conhecidameme competentes 
l' lucidos. foi i11discu1ivehnentt-. um aio de 
lesa-Pátria. 

''Precisamos aproximar a 
justiça do povo'' 

' Í A ssumo a Pres;dênda deste Su· 
periorTribunal cle_Jusuça em momento de 
grandes tr.insformaçoes e questiomnnemos 
na vida politíGl e instiLucional de nosso Pai!.. 

Temas de vital importância. como a 
Reform,i do Podl'r Judiciário, que, durante 
tantos anos, esuveram resll Jtos a c1rculos 
especializados, ganham espaço e ressonân
cia na mídia t.' chegam ao conhecimento do 
cidadão comum. 

Vive mos um tempo em que a 
instantaneidade das comunicações Já não 
permite a existência d!.! torres de marfim. 
Não há espaço para instituições fechadas, 
impermeáveis à opinião pública, sobretu
do nu âmbito do t.stado. 

/\Justiça. entre nos. tem sido msta
da a rever amigos condicionamentos e abri1. 
se. participando mais eletivamente do de
bate político-institucional. Essa é uma mu
dança que ocorre de fora para dentro. é: a 
sociedade civil brasileira que, mais madura 
e part1c1pativa, sente-se no direito de in
íluir no processo decisório e de questionar 
as mstitu1ções. 

Considero esce um dado positivo. É 
importame que o cidadão-contribuinte. que 
sustenta as instituições do Estado com seus 
impostos. conheça não apenas as decisões 
que terão repercussão em sua vida, mas o 
que as motivou e a que interesses atendem. 

Dentro desse novo ambiente 
psicossocial. o Poder.Judiciário Lem sido um 
dos mais questionados. Tivemos recente
mente, no âmbito do Senado Federal, uma 
CPI voltada ao t'xame de denuncias envol
vendo magistrados. Na Câmara dos Depu
tados. lramit.i propost.i de reforma do 
Poder Judiciário, cujos principais pontos 
têm sido objero de aceso debate nacio
nal A iminência de uma inédiLa greve 
cl c1 mc1gist raLura no plano fede-

Di\·t·111so de pos.H~ do Ministro Paulo Costa Leite ,w prt·sidênd a do s1:1 

ral causou grande comoção. 
Tudo isso serviu para nos coloc:ar 

na berlmda, expondo-nos a criticas n~m 
st!mprc legitimas. nem sempre proceden
tes. Acabamos sendo injustamente ridicu
la1 ízados e execrndos, ,Mm ue submetidos 
ao papel de bode expiatório das institui
ções da Republica. 

roi assim, por exemplo. com rela
ção à discussão elo reto salarial para o ser
viço público. Passou-se à sociedade a idéia 
de que p(Jr trás existia uma reivindicação 
salarial da Magistratura, que iria onerar o 
Tesouro Nacional. 

Não se tratava nem de uma coisa 
nem de nutra. 

A verdade é que a fixação do teto 
implic·.i redução dt: salários dos grandes pri
vilegiados do serviço público e contraria 
imeresses inconfessáveis enraizados den
cro da máquina administrativa. Trará eco
nomia para os cofres públicos. Corrigirá as 
graves distorções salariais hoje existentes e 
co locará um po nto final em uma 
desgastanté discussão que se arrasta já há 
alguns anos. 

Nada disso ficou claro • e não licou 
porque faltou determinação para enfren
tar o assumo com clareza e objetividade. 
Rctlexos residuais da síndrome da torre de 
marfim. 

É preciso deixar d aro que o que a 
magistratura pretende e rão·só remunera
ção conclizencc com suas altas responsabi
lidades. Traca-se de atividade que exige de
dicação exclusiva. O juiz pode no máximo 
acumular um cargo de professor. cuja re
muneração ~ em regra mais modesca do 
que a sua. 

Um juiz adequr1damenre remunera
do é, antes de tudo, fundamento de segu
rança para a sociedade. Não se trata, pois. 

de privilégio, como levianamente se tentou 
passar à opinião pública. 

A propósito, convém que se-alerte a 
Nação sobre o problema cada dia mais gra
ve cio rcm1tamcnto de julzes. Projetadas as 
dificuldades hóje existentes. que têm fone 
relação com a questão salarial, corremos o 
sério risco de num futuro não muito dis
tante entregar a jurisdição nas mãos de pes
soas sem a necessáiia qualificação profissi
onal e moral. O povo brasileiro quer isso? 
Certamente, não. É chegada a hora pois de 
tratar ela quesrào salarial da magistratura 
racionalmente, sem paixão e hipocrisia. 

Em minha gestão. estou detemiina
dn a buscar cada vez mais a visibilidade. 
Queremos um Tribunal em que as pessoas 
confiem e se simam efe1 ivamente atendi
das nas suas demandas. O Superior Tribu
nal ele Justiça precisa se aproximar ainda 
mais da sociedade. para que ela saiba o que 
faz, como faz e por que faz. 

A comunicação é algo essencial. A 
idéia de que o juiz so deve falai nos autos 
precisa ser revista e entendida em sua real 
dimensão. f princípio que se aplica aos ca
sos concretos a ele submeridos. não porem 
a questões institucionais. 

Quanto a estas, os juízes não só po
dem como devem falar, principalmente os 
dirigentes dos Tribunais. O Judiciário é tam
bém um Poder Polít íco, que precisa fazer
se ouvir, com autoridade e firmeza, sem es
quecer é claro os postulados ela democra
cia, que indicam o caminho do diálogo. ln
rolerãncia e intransigência não se coadu
nam com a prática democrálica. 

Correnssima, a meu sentir. observa
ção feita pelo meu amigo e eminemejurista 
Renê Aricl Dotti, em carta que recentemen-
1 e me enviou. no sentido de qu<> " o juiz 
moderno e participante dos anseios ele um 
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Estado Democrático ele Oir('HO não pode se 
confinar nas folhas dos processos O!J se iso
lar nos gabinetes ou c;ala dc- sc-ssões". Tal 
como acrescentou, "essa pos1ura ant1g.1 e 
distame da realidadt.' socidl e humana equi• 
vale a 11ma desNc;ao civil". 

Os dois pmmpios basilares da Justi
ça, no cumpnmcntu tle seus deverec; 
insutucionais elem1:n1ares, para tomar efo
tiva a proteção dos dirt•i1<1s individuais e 
coletivos. sao sua uniwrsalidade • isto é , 
sua capacidade d<.· atender a rodos· e sua 
presteza 

Comn é sabido, o Judiciário lida com 
dificuldades dh•ersas. A morosidade é 
freqüentemente apontada como principal 
causa da sua cnse cll' credibilidade. Não se 
n1:ga que hã mu,co por fa1.er 111temamemc. 
Mas h,í fatores externos que não podem 
ser e~queciclos. 

Ê hom lembrar, em primeiro lugar, 
que a revítalizaçao da ordem.iuridica brasi 
leirn, com <> advento d,1 Constituição dé 
1988, fez com que as pessoas pron1rassem 
mais oJudkiário. A excessiva litigiosi<lacle 
da administraçao pública em tudos os seus 
n1ve1s e as seqüelas de planos econômicos 
fracassados. pm sua vez, abarrotaram de 
processoi. os Juízos e tríbunais. Some-se a 
isso a ridículn relação juiz por número ck 
habitantes em nosso país, alé1n do quadro 
de mscab1lidade Jurídica resultante de um 
processo legislativo anômalo e ainda não 
regulamemad1>. que{: o das medidas provi
sórias. 

l'or fim, é de ritor que se mtcnsifi
quem os trabalhos de reforma das leis pro
cessuais. O anacronismo processual vem 
retardando a solução dos conflitos, impe-

dindo q11e ajustiça seja mais rapida nu Jte11• 
dimento das demandas da sociedade. 

A Reforma do Judic1ario qul.' se de
senha i, nossa vista ~-stá co111emplando 
prioritariameme aspectos csu uturais. Não 
e dado ignorar, enrretilnto, os graves pro• 
blemas de natureza op1nac1onal do Judiei
ano Alem de buscar a mode1111zação <lo 
p1ocesso. temos ele encontrar soluc;ões ~a
p,lus de levar a Justiça c:.1da vez mais rara 
perto da socicdadl' Isso nem sc-mprc. re• 
quer medidas de grande complexidade, ele 
elevados cusLos. Precisamos ,;er m,1is ativo~ 
e criativos, dl'lllro da melêl de aproximar .1 
JustiÇil do povo. 

Nesse sentido, os Juizados Especiais 
são expenencia ahameme virnnosa. A sua 
implanLaçà() no âmbito da Justiça rederal 
está c:m via de ocorrer. Serão de grande 
v.ilia. sobretudo cm relação às causas 
prev1denciáiias. que exigem pronta solu
ção. Ajustiça mnerame,ja funcionando cm 
algumas unidades da federação, ti algo no
tável Em tema de acesso"º Juclicíiirio. po
rém. e fundamental que se organize a 
Dl'fern;oria Publica. No plano federal, ela 
nao existe, nao obstante l ratar-se de ins
Lrumemo básico p.1ra a parcela menos 
fàvort>cida poder exercer a cid.1dania em 
sua plenitude. 

Turmmdo a Reforma do Judiciario, 
é pesaroso constatar que no patamar da 
jurisdição, em lermos operaciona1s, nada 
hã de destacar ele posiLivo a respeito do 
Superior Tribunal de Justiça. 

Aind.i nào se vive aqui, é bem verda
de, situação que se possa dizer caõtit.i Veja• 
se que, dos 621.783 processos que chega
ram desde a instalação. foram julgados 

568.944 A p,Htl· 1 emancsccntl' 
con esponde ao I rabalhu de um semcst rc. 
poic; o iribunal tem julgatlo cerca ele cento 
\' vmt\' mil processos po, ano. Isso revela 
operosidade e admirável consciência pro· 
fissional mas indica clarnmeme que. no 
futuro. o lribunal podcr::i se mv1abílizar, se 
nada for feito. 

l:. preciso valorizar mais as decisões 
das ins15ncias ordin,írias. [ injustificável 
inobillza1 o gr.iu ext1 ilordinârio de jurisdi
~-ao para causas que se L•sgotam no plano 
do conílilo intersubjel ivo, sem nenht1ma 
rdl'Vànua para a Federação. 

Se não forem adotados os m,:canis-
010s d<.> contenção de recu1sos previstos 
p,1ra o !>upn'mo Tribunal Federal. especial
mente o relativo à rl'percussào geral da 
questão, que seJa permitido, c,não. que a 
ld ordinária discipline casos de 
inadmissibilidade do I eairso espernll.A meu 
ver. trata-se de uma boa altema1iva. 

Com a Rl>forma, o S11perio1 Tribunal 
de Justiça devera recl"be1 nova é relevante 
incumbência. Refiro-me :1 Escola Nacional 
da Magistratura, cuja insti1ucionalizaçao re
presentará dt.•c1s1vo passo no processo de 
modernização do Podet Judiciário brasilei
ro. 

Vejo-a como orgào central ele um 
sistem.i mtegrado pelas escol<1s de magis· 
rratura es1 aduais e f~clerais, atuando no pla
no nonnativo e corno fonnuladora de poli-
1icas. em relação à formação e ao aperfci• 
çoamento dos nossosju1zes. Cumpre acen• 
war um outro papel importanlissimo 
que terá, qual seja, o de proceder a cslu· 
dos e pesquisas com vistas ao aprimo
ramentó institucionnl e à me-

O M111h11" Co,111 J ,,;,,, ,111w1clr1 J11/11rr1. A ,im dlf'<'//11, ,, M1111.11m Cr1r/,1, 
\·,•limo, Pr, ,itÍt'llt,• 1/11 \"1 J, r' Gt1ttltlu /Jr111dc1m, Pm, 11r11,lur (;,,,uJ 
dr1 R,'jl11'1hru ,i Wfll ,•trflll'rrln, ,, l'rr:iidr11l1 r/11 l'i1111r1t,1 r't"<lar1/ 
D1p11111,1t, Mir/11 I Ti 111n 

lhoria da prestação jurisdicional. 
Pomo dos mais controvertidos da 

Reforma e o concernente ao controle ex
terno que intentam implantar. lenho posi
ção firme a respeito disso. Tendo em mira a 
defesa da imensa maiona, da quase totali
dade dos nossos juí1.es, convenci-me da 
conveniência de um mecanismo 
correicional fora do âmbilo dos tribunais, 
na compreensão de que o modelo arunl é 
falho. As poucas "maçãs podres" não po
dem comprometer toda uma instituição, 
como lamentavelmente tem acontecido. O 
Judiciário quer rapidamente livrar-se de
las. 

Todavia, o controle excerno qut• se 
propõe é re1rocesso e representa grave 
ameaça i1 instituição. Não vejo corno conci
liar a composição cogitada na proposta de 
Reforma com os grandes avanços e ccm
quistas da Constituição de 1988. cm ter
mos de autonomia e m<lependência do Po
der Judiciário. 

Nessa ordem ele idéias. preconizo 
que o Conselho Nacional dejustiça seja in
tegrado exdus1vamente por membros do 
Poder Jud1ciáno, com o Presidente do Con
selho Federal da Ordem dos Advogados do 
nrasil e o Procurador-Geral da Repliblica 
funcionando perante ele corno órgãos de 
provocação. 

Neste momento l.'m que assumo a 

honrosa missão de presidir esta afta Corte 
deJustíça, que integro desde a sua criaçiío, 
sei que arco com responsabilidades eleva• 
das, que hão de me exigir coragem e obsti
nação. 

Rogo a Deus que jamais me faltem 
esses predicados e peço a meus pares o 
apoio indispensável ao rumprimenro desta 
missão. Terei a meu lado o emmenre Minis
tro Nilson Naves. Talentoso. portador de 
sólida cultura jurídica e vasta experiência. 
que demonstrou sempre competência e 
zelo inexcedivt>is nas tarefas empreendidas 
ao longo dl.' su.i trajetória profissional. sera 
um prestimoso parceiro na condução da 
administração da Casa. 

Com o entusiasmo do mineiro que, 
como clizJoão Neves da Fontoura, se pare
ce com os rios da serra, que brocam gota a 
gora, sem rumor e sem pressa, das verten
tes profundas do sentimento ínrimo, Sua 
Excelência, certamente. será ainda um gran
de contraponto para a violenta a1Tancada 
que, segundo aquele excepcional orador, 
caracteriza o impulso dos gauchos. 

É hora de render homc,!nagens au 
meu antecessor e amigo. Ministro Amônio 
de Pádua Ribeiro. Tive o privilégio e a hon
ra, ha dois anos, de sauda-lo neste mesmo 
plenário, em nome da Corte, qu.inclo da sua 
posse na presidência do Tribunal. Com o 
grande dl.'scortmo, o perfeito conhecimen-

LO dos problemas do Judiciário e a invejável 
visão institucional, atributos que eu salien
tara naquela ocasião, Sua F.xcelêr,cia, com 
aruação balizada pelo interesse publico, 
deixou indelevelmente marcada a sua pas
sagem pela presidência deste Tribunal. A 
volta à bancada dejulgamemo se dará com 
a reconfonante certeza do dever cumpri
do. 

Sei que ao longo de minha árdua 
missão poderei sempre contar com sua ex
periência e ajuda. que, seguramenre, me 
serão de incscimável valia. 

Quero por fim agradecer as mani
festações de apoio cios meus colegas, com 
os quais prelendo compartilhar minha mis
são, consultando-os sistematicamente. Es• 
tou certo. ainda, de que wrei todo apoio do 
excepcional corpo de füncionãrios desta 
Casa, que jamais mediu esforços ou pou
pou sacrificios para fazer dela uma institui
ção exemplar. 

O Brasil precisa ele um Judiciário efi
ciente e acessível a todos. Sem Justiça efeti
va não ha Estado Democrático de Direito, 
nem civilização digna desse nome. Nosso 
desafio é, cada vez mais. lutar pela melhoria 
dos serviços jurisdicionais neste pais. l·a• 
zendo isso estaremos contribuindo de ma
neira sigmficativa para a redução das dê-si
gualdades sociais, o fortalecimemo d,L~ ins
tituições e o triunf<1 do bem comum." 


